
 

 

 

 

À Comissão de Licitação / Pregoeiro 
Pregão Eletrônico nº 001/2025 
Processo Administrativo nº 022/2025 
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba – SP 
Recorrente: Alugue sua impressora soluções em impressão LTDA 
CNPJ: 27.266.073/0001-86 

 
I. Dos Fatos 
Durante a fase de habilitação do certame, a empresa L & M Soluções em Tecnologia da Informação Ltda 
apresentou documentação obrigatória, incluindo o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), com data 
de validade expirada conforme a print abaixo: 

 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
No dia seguinte, o pregoeiro, ao perceber a irregularidade, concedeu prazo adicional de 2 horas para que a 
empresa reenviasse os documentos corrigidos conforme a print abaixo: 

 
 

II. Da Ilegalidade da Decisão 
A decisão do pregoeiro viola os princípios da isonomia, vinculação ao edital e legalidade, conforme: 
1. Lei 14.133/2021 – Art. 17, § 2º 
“O agente de contratação poderá conceder prazo para saneamento de falhas ou complementação de 
documentos de habilitação, desde que não altere a substância da proposta ou a competitividade do 
certame.” 
O CRF vencido não comprova regularidade fiscal, sendo requisito essencial para habilitação. A substituição 
posterior altera a substância da documentação apresentada, pois a empresa não estava regular no 
momento da análise. 
 
2. Jurisprudência do TCU 

• Acórdão TCU nº 1.793/2011 – Plenário 
“Não é possível a substituição de documentos vencidos após o prazo de habilitação, salvo previsão 
expressa no edital.” 

• Acórdão TCU nº 1.214/2013 – Plenário 
“A regularidade fiscal deve estar comprovada no momento da habilitação, não sendo possível sua 
regularização posterior.” 

 
III. Da Vinculação ao Edital 
O edital, conforme cláusulas 8.3.4.2, 8.3.5.3 e 8.3.5.4, exige apresentação de documentos técnicos e 
declarações conforme modelos específicos, sem previsão de substituição posterior. Ademais, embora 
contenha cláusula que permite diligência para esclarecimentos ou complementações formais, esta está 
condicionada à não modificação da proposta e à não substituição de documentos essenciais à 



 

 

 

 

habilitação, como é o caso do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). Portanto, a substituição do CRF 
vencido configura violação direta ao edital e à legislação vigente.

 
IV. Do Pedido 
Diante do exposto, requer-se: 

1. A inabilitação da empresa L & M Soluções em Tecnologia da Informação Ltda, por não comprovar 
regularidade fiscal no momento oportuno. 
 

2. A observância estrita ao edital e à legislação vigente, garantindo a isonomia entre os licitantes. 
 
 
 

Nestes termos, 
pede deferimento. 

Jundiaí/SP, 24 de setembro de 2025 
 
 
 
 

__________________________ 
RAFAEL PREBIANCHI ROCHA 
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